A PROVA CONTÁBIL NA AUDITORIA FISCAL EM MATÉRIA DE ICMS NO ESTADO DE PERNAMBUCO
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RESUMO

Nosso estudo fará uso da Ciência Contábil, que é, provavelmente, a ciência que mais possibilita  a visualização da aplicação do Direito Tributário na operações comerciais, pois sendo a ciência que estuda o patrimônio das empresas, têm os parâmetros necessários para disciplinar e caracterizar os fatos econômicos que representem fato gerador do tributo.

Adotaremos o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transportes interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, como base de estudo para aplicação do direito tributário, em especial as operações realizadas pelas empresas, registradas nos livros comerciais e fiscais, onde serão avaliados, sob a ótica contábil, se os fatos registrados correspondem a fatos sobre os quais haveria incidência de tributos.

Analisaremos quais procedimentos vem sendo utilizados para apuração do crédito tributário em matéria de ICMS, atentando para os aspectos legais da cobrança, utilizando como referência os registros fiscais e comerciais, verificando a legalidade da ação, inclusive as situações que implicariam em anulação do processo por falha na formulação.

Finalmente, será visto como a perícia contábil contribui para comprovação das alegações apresentadas no processo fiscal, compreendendo quais os métodos foram utilizados para formação da opinião do perito, em que situações poderá ser utilizada e que esta informação será utilizada como contraprova e não como procedimento de investigação, visto que esta cabe a auditoria.

